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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André encaminha a este Conselho, pelo Ofício FSA Nº 395/11, protocolado em 01/9/2011, consulta sobre a possibilidade do oferecimento de disciplinas na modalidade a distância nos cursos presenciais de graduação e pós graduação Lato Sensu da Instituição (fls. 09).
1.2 APRECIAÇÃO
No âmbito estadual, a matéria sobre o oferecimento de Cursos a Distância, nas Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, ainda, não foi regulamentada. 

Entretanto, a Deliberação CEE Nº 77/2008 que estabeleceu orientações para a organização e distribuição dos componentes curriculares do ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo, dispôs no art. 4º.

“Art. 4º - No ensino médio, quaisquer componentes curriculares poderão ser trabalhados na modalidade semipresencial.

§1º - Considera-se modalidade semipresencial quaisquer atividades didáticas, módulos de ensino centrados na auto-aprendizagem com a mediação de recurso didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de informação e comunicação remota.

§2º - O limite máximo para oferta de componentes curriculares nesta modalidade é de 20% do total de horas destinadas ao curso (gg. nn.).”
Na Indicação CEE nº 77/2008, que embasou a Deliberação supracitada, o ilustre Cons. Hubert Alquéres, no item “Limites, Alternativas e Possibilidades” do Relatório de fls. 13 assim se pronunciou: 

“O Plano Nacional de Educação definiu que o ensino superior pode fazer uso de metodologias a distância, limitando-o a 20% da carga horária do curso, sem necessidade de autorização ou credenciamento. Nada impede que este Colegiado estabeleça o mesmo para a educação básica, na mesma proporção prevista para o ensino superior, visando incentivar o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada (art. 80 da LDB)”.

Ainda, no âmbito federal, a Portaria MEC nº 4.059, de 10/12/2004, estabeleceu nos artigos 1º e 2º, abaixo transcritos.

“Art. 1º - As instituições de ensino superior poderão introduzir, na organização pedagógica e curricular de seus cursos superiores reconhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do currículo que utilizem modalidade semipresencial, com base no art. 81 da Lei n. 9.394/96 e no disposto nesta Portaria.

§1º - Para fins desta Portaria caracteriza-se a modalidade semipresencial quaisquer atividades didáticas, módulos de ensino centrados na auto-aprendizagem com a mediação de recurso didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de informação e comunicação remota.

§2º - Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, integral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso (gg. nn.).

Art. 2º - A oferta das disciplinas previstas no artigo anterior deverá incluir métodos e práticas de ensino-aprendizagem que incorporem o uso integrado de tecnologias de informação e comunicação para a realização dos objetivos pedagógicos bem como prever encontros presenciais e atividades de tutoria.

Parágrafo único – Para fins desta Portaria, entende-se que a tutoria das disciplinas ofertadas na modalidade semipresencial implica na existência de docentes qualificados em nível compatível ao previsto no projeto pedagógico do curso, com carga horária específica para os momentos presenciais e os momentos a distância.”
Finalmente, conforme prevê a Deliberação  CEE n° 101/2010 e o contido nesta Apreciação, recomendamos a aplicabilidade do disposto na Portaria MEC n° 4059, de 10/12/2004 no sistema estadual de ensino.
2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, nada impede que o Centro Universitário Fundação Santo André ou qualquer outra IES ligada ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo ofereça em seus cursos superiores presenciais atividade a distância, desde que previstas nos planos de curso e/ou disciplinas que são divulgadas até início das atividades acadêmicas e não excedam a 20% do total da carga horária das mesmas.
As atividades serão objeto de avaliação para fins de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos envolvidos.

São Paulo, 08 de dezembro de 2011.

a) Consº Mário Vedovello Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de fevereiro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente

PARECER CEE Nº 22/12   –   Publicado no DOE em 10/02/2012  -  Seção I  -  Páginas 17/18


